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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 

90.010/2024/REMARCADO

PROCESSO Nº 202403132

OBJETO: Contratação de empresa especializada para serviços de 

engenharia para contenção geotécnica no Bairro da Biscaia na Praia 

da Tartaruga - Angra dos Reis, incluindo o fornecimento de todos 

os equipamentos, materiais e quaisquer insumos necessários à per-

feita execução.

DATA/HORA DA SESSÃO: 29/07/2024, às 09:00hs.

RETIRADA DO EDITAL: https://www.gov.br/compras/pt-br 

(Portal Nacional de Compras Públicas) ou Departamento de Lici-

tações, mediante 01(um) pen drive virgem devidamente lacrado em 

sua embalagem original, ou, através do site www.angra.rj.gov.br

PAULO JORGE RODRIGUES GUIMARÃES

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

TERMO DE DISPENSA Nº 006/2024/SAAP

Processo nº 2023046614, o Sr. Secretário de Agricultura, Aqui-

cultura e Pesca, no uso de suas atribuições, resolve contratar por 

dispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, Inciso II, 

da Lei 14.133/2021. A contratação foi solicitada através da CI nº 

044/2024/SAAP. 

1º – OBJETO: Aquisição de sistema completo de irrigação para 

espaço externo de produção e estufas.

2º – FAVORECIDO: W DAS N FARIA LTDA, CNPJ 

35.097.685/0001-10.

3º – VALOR TOTAL: R$ 4.153,00 (quatro mil e cento e cinquen-

ta e três reais), Sendo:

R$ 411,00 (quatrocentos e onze reais) para material permanente.

R$ 3.742,00 (três mil e setecentos e quarenta e dois reais) para 

material de consumo.

4º – FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de emissão de Nota de 

Liquidação, sendo esta condicionada à apresentação do documen-

to de cobrança na Secretaria de Agricultura, Aquicultura e Pesca, 

cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, mediante 

crédito em conta corrente da CONTRATADA.

Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer documento 

por culpa da contratada, o prazo será suspenso até a data da respec-

tiva reapresentação do documento, isento de erros, recomeçando-

-se então a contagem do prazo.

5º – JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA 

DO FORNECEDOR: Conforme orçamento ofertado pela em-

presa, fls. 85/86.

6º – SANÇÕES: Aquelas constantes no art. 155 da lei Federal nº 

14.133/2021.

7º – DISPOSIÇÕES FINAIS:

7.1 – Os encargos orçamentários correrão por conta da Fonte de 

Recurso Orçamentária de: 

Ficha nº 20241137, Dotação nº 20.2027.20.608.0218.2072.3390

3099.15000000, Empenho nº 3155.

Ficha nº 20241139, Dotação nº 20.2027.20.608.0218.2072.4490

5299.15000000, Empenho nº 2297.

7.2 – Fica eleito o Foro da Comarca de Angra dos Reis/RJ, para 

dirimir eventuais questões relativas a este processo e decorrente 

execução contratual.

7.3 – Farão parte integrante do termo equivalente, todos os docu-

mentos pertencentes ao Processo nº 2023046614, independentes 

de transcrição. RATIFICO a Dispensa de Licitação, em favor da 

empresa W DAS N FARIA LTDA, CNPJ 35.097.685/0001-10, 

com fulcro no inciso II, do Art. 75 do supracitado diploma legal.

PUBLIQUE-SE.

ANGRA DOS REIS, 04 DE JULHO DE 2024.

WAGNER ROBISON MEIRA JUNQUEIRA

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, AQUICULTURA E PESCA

TERMO DE DISPENSA Nº 006/2024/SEV

Processo nº 2024023656, o Sr Secretário de Eventos, no uso de 

suas atribuições, resolve contratar por dispensa de licitação, com 

fundamento no artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133/2021.
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MOSAICOMOSAICO

 Mortos e desaparecidos
políticos

D2, MAS MANTENHA O 
RESPEITO

As comemorações pelo 70º 
Aniversário de Volta Redonda 
causaram polêmica. Primeiro, 
por causa da apresentação do 
cantor Marcelo D2 em subs-
tituição à cantora Pitty, que 
precisou cancelar o show que 
faria nesta quarta-feira (4) em 
decorrência de um problema 
de saúde. Marcelo D2, como 
a maioria sabe, é defensor da 
liberação da maconha no país. 
Muita gente chiou contra a 
prefeitura, mas não sabe que a 
programação ficou sob respon-
sabilidade do Sesc.

PÃO E CIRCO
Em segundo lugar, porque 

tem servido de munição para 
pré-candidatos, que acusam 
a administração municipal de 
promover um “evento eleito-
reiro” – como se nunca antes 
na história desta cidade tivesse 
havido shows populares para 
comemorar o aniversário de 
emancipação do município. 
Como diria Shakespeare, muito 
barulho por nada. Até prova em 
contrário, é claro.

CEMITÉRIO
O prefeito Rodrigo Drable 

foi ao cemitério municipal de 
Barra Mansa nesta quinta-feira 
(4) para vistoriar obras de re-
forma e expansão do local. As 
melhorias incluem a climatiza-
ção das capelas, construção de 
novas gavetas funerárias e a re-
forma da estrutura administra-
tiva do local. Ele parabenizou o 
secretário de Assistência Social, 
Fanuel Fernando, e toda a equi-
pe envolvida pelo empenho na 
execução do projeto. 

TAC DO BOTAFOGO
O Ministério Público 

do Estado do Rio de Janeiro 
(MPRJ) e o S.A.F Botafogo as-
sinaram, nesta quarta-feira (3), 
um Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) para alinhar a 
relação do time com as torcidas 
organizadas e definir as formas 
de acesso e permanência desses 
torcedores nos estádios que o 
Botafogo tenha o mando de 
campo. As determinações as-
sumidas deverão ser cumpridas 
até o final de 2024.

IDENTIFICAÇÃO 
BIOMÉTRICA

Entre os compromissos 
assumidos com o MPRJ pela 
S.A.F Botafogo estão a adoção 
de mecanismos de monitora-
mento por imagem das catracas 
e identificação biométrica dos 
espectadores, com a possibili-
dade de reconhecimento facial, 

controle de acesso e permanên-
cia nos estádios para impedir 
que pessoas com proibições 
ingressem sem autorização 
prévia, auxiliando na identifi-
cação de agentes envolvidos em 
atos violentos no entorno e nas 
dependências. O clube também 
se compromete a não ceder 
ingressos gratuitos e nem per-
mitir o uso de seu espaço por 
torcidas punidas judicialmente.

GRIPE E FAKE NEWS I
Unidades básicas de saúde 

do SUS continuam campanha 
de vacinação contra a gripe em 
todo o país. Agora, todas as pes-
soas acima de seis meses de ida-
de podem se vacinar. De acordo 
com o Ministério da Saúde, 
a vacina salva vidas e previne 
milhões de casos graves e óbitos 
pela infecção causada pelo vírus 
da influenza. O coordenador 
do Núcleo de Controle de In-
fecções do Hospital de Base do 
Distrito Federal, Julival Ribeiro, 
afirma que muitas pessoas ain-
da deixam de se imunizar por 
conta de notícias falsas sobre a 
vacinação.

GRIPE E FAKE NEWS II
“Infelizmente está aconte-

cendo no mundo inteiro — não 
só em relação à vacina contra 
a Covid-19, contra a gripe e 
outras vacinas — fake news, em 
que as pessoas estão com medo 
de se vacinar e, infelizmente 
[por isso], contraindo algumas 
doenças imunopreveníveis e, 
dessa maneira, tendo compli-
cações graves e até a morte. 
Portanto, a vacina foi uma das 
melhores coisas que tem sido, 
até hoje, descoberta pelos cien-
tistas”, disse Julival.

GRIPE E FAKE NEWS III
O infectologista Julival Ri-

beiro esclarece que a vacina 
contra a gripe é feita com o 
vírus inativado e, portanto, é 
segura. “A vacina da gripe é 
inativada, ela vai estimular o 
nosso sistema imunológico para 
prevenir a gente de adquirir a 
gripe e, uma vez se adquirindo 
a gripe, — com a vacinação — a 
gente pode ter menos compli-
cações da doença”, garantiu.

POPULAÇÃO NEGRA
O Ministério Público Fe-

deral realizará no dia 17, de 
13h30 às 17h30, no auditório 
da Procuradoria da República 
no Estado do Rio de Janeiro, o 
seminário ‘Por que precisamos 
falar de genocídio negro’, que 
faz parte do ciclo de eventos Ju-
lho Negro, iniciativa que busca 
denunciar o racismo e violações 
de direitos humanos contra 
a população negra em todo o 
mundo. 

A Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos 
foi reinstalada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O despa-
cho com a medida está publicado na edição do Diário Oficial da 
União desta quinta-feira (4). O documento restabelece o colegiado 
nos mesmos moldes previstos de quando foi criada, em 1995, 
pela Lei nº 9.140/1995.



Encerrada em dezembro de 2022, no governo de Jair Bolsona-
ro, a comissão tem como atribuição tratar de desaparecimentos e 
mortes de pessoas em razão de atividades políticas no período de 
2 setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979. Entre outros pontos, 
cabe à comissão mobilizar esforços para localizar os restos mortais 
das vítimas do regime militar e emitir pareceres sobre indenizações 
a familiares.



Em 2002, a comissão especial passou a examinar e reconhecer 
casos de morte ou desaparecimento ocorridos até 5 de outubro de 
1988, data de promulgação da Constituição Federal. E, em 2004, os 
critérios para reconhecimento das vítimas da ditadura militar foram 
ampliados para reconhecer pessoas mortas por agentes públicos em 
manifestações públicas, conflitos armados ou que praticaram sui-
cídio na iminência de serem presas ou em decorrência de sequelas 
psicológicas resultantes de torturas.



Em julho do ano passado, a Coalizão Brasil por Memória Ver-
dade Justiça Reparação e Democracia, grupo formado por dezenas 
de entidades de defesa dos direitos humanos, já havia cobrado do 
governo federal ações efetivas de políticas públicas de memória, 
verdade, justiça e reparação. Até hoje, existem 144 pessoas desapa-
recidas na ditadura militar.























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Estado do Rio 

A Secretaria de Estado de 
Turismo (Setur-RJ) e a Turis-
Rio participam até domingo (7), 
da 17ª edição da ExpoCatóli-
ca, feira internacional de pro-
dutos e serviços do segmen-
to de Turismo Religioso, que 
acontece no Pro Magno Cen-
tro de Eventos, em São Paulo.
 Considerado o maior even-
to de promoção do segmento 
religioso da América Latina, a 
feira reúne mais de 200 expo-
sitores de livros, artigos religio-
sos, móveis, equipamentos e 
serviços para igrejas, além do 
turismo e da educação católica.
A Setur-RJ e a TurisRio terão um 
estande de 52m², imagens de san-
tuários e igrejas do RJ. No local, 
haverá também representantes 
de municípios turísticos do in-

terior para promover o potencial 
turístico religioso do Estado. 
O secretário de Estado de Tu-
rismo do RJ, Gustavo Tutuca, 
entende que o turismo religio-
so é uma importante vertente 
do setor e impulsiona a econo-

mia local por meio da visitação 
de templos, igrejas e santuários 
localizados em todo o Estado.
“O Rio de Janeiro é um estado 
com forte espiritualidade, além 
da busca por igrejas, templos, 
roteiros e monumentos por par-

te dos peregrinos, o turismo 
religioso movimenta a econo-
mia local, com a procura dos 
visitantes por hotéis, pousadas, 
restaurantes e lojas de souve-
nirs. Este fluxo ajuda a girar a 
economia dos municípios que 
têm este potencial de atração”, 
explica o secretário Tutuca.
Nos quatro dias de Feira serão 
gerados negócios para o ano todo, 
com a participação de um público 
altamente qualificado, além de 
profissionais e especialistas. A 
ExpoCatólica conta com uma 
extensa programação musical, 
lançamentos de produtos católi-
cos, além de palestras, seminários 
e workshops gratuitos, que abor-
dam temas relevantes e atuais. A 
Feira é, ainda, a melhor oportu-
nidade para quem compra e para 
quem vende nesse mercado.

Secretaria de Estado de Turismo 
participa da ExpoCatólica 2024

Feira é o maior evento de promoção do
segmento religioso da América Latina

Representantes de municípios turísticos do interior vão promover potencial turístico 
religioso do Estado
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Barra do Piraí 

Foi inaugurada na noite desta 
quarta-feira (3), a Procuradoria 
Especial da Mulher de Barra 
do Piraí. O órgão, vinculado à 
Câmara Municipal da cidade, 
tem o objetivo de promover a 
igualdade de gênero e a represen-
tação das mulheres, bem como o 
enfrentamento a todas as formas 
de discriminação e de violência. 
A Procuradoria é uma iniciativa 
das vereadoras Kátia Miki (Soli-
dariedade) e Roseli Enfermeira 
(Cidadania) e contou com total 
apoio do presidente da Câmara 
Municipal, Rafael Couto (MDB), 
da Mesa Diretora e de todos 
os vereadores. Barra do Piraí é 
a primeira cidade do Sul Flu-
minense a implantar o órgão. 
“A Procuradoria da Mulher será 
um importante equipamento de 
assistência, prevenção e combate à 
discriminação e violência contra a 
mulher. É mais um equipamento 
na luta pela igualdade de gênero, 
valorização, proteção e garantia 
dos nossos direitos. Agradeço 
o total empenho do presidente 
da Câmara, Rafael Couto, e dos 

vereadores da casa que abraça-
ram a causa”, destacou Kátia.
O presidente da Casa, Rafael 
Couto (MDB), endossou as pala-
vras dos parlamentares, afirmando 
que a Câmara não mediu esforços 
para colocar o projeto em pauta e 
aprová-lo. “Para nós é uma gran-
de satisfação darmos voz e con-
dições para que este trabalho seja 
executado aqui no Legislativo”. 
A Sala da procuradoria contará 
com servidoras públicos que 
serão qualificadas para o atendi-

mento à mulher e está equipado 
com computador, telefone e 
internet. Um espaço acolhedor 
e com privacidade. Em breve 
será implantado também um 
canal exclusivo no WhatsApp. 
O espaço acolherá mulheres 
que estejam vivendo quais-
quer tipos de violação de di-
reitos. As vereadoras Kátia 
Miki e Roseli Enfermeira, se-
rão a Procuradora e Procura-
dora Adjunta respectivamente. 
A inauguração contou com a pre-

sença do prefeito Mário Esteves, 
dos vereadores Rafael Couto, 
Roseli Enfermeira, Elves Cos-
ta, da subsecretária da Mulher, 
Tatiana Carvalho, presidente da 
OAB Mulher de Barra do Piraí, 
Mariângela Souza, da presidente 
do Conselho Municipal dos 
Direitos das Mulheres, Rose-
meri Cardoso, da presidente do 
CREAS, Gisele Chicarino e da 
diretora da Proteção Especial 
da secretaria municipal de As-
sistência Social, Tatiana Favieri.
A Procuradora da Mulher 
da Câmara Federal, depu-
tada Soraya Santos (PL), en-
viou vídeo saudando e para-
benizando a Câmara Munici-
pal pela inauguração do órgão.
“Estou muito feliz por ter sido a 
autora do projeto que possibilitou 
a criação desse importante equi-
pamento. Barra do Piraí sai na 
frente, e quem ganha somos nós, 
as mulheres barrenses. Cada vez 
mais, as mulheres vêm ocupando 
postos de lideranças em todo o 
país, e espaços que defendem a 
igualdade de direitos, são sempre 
bem-vindos”, concluiu Kátia 
Miki.

Barra do Piraí ganha primeira Procuradoria
da Mulher do Sul Fluminense

As vereadoras Kátia Miki e Roseli Enfermeira serão a Procuradora e Procuradora 
Adjunta, respectivamente
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Nacional

A Escola Nacional de Saúde 
Pública Sérgio Arouca (ENSP), 
vinculada à Fiocruz, promoveu nesta 
quarta-feira (3), no Rio de Janeiro, 
o debate ‘Acesso ao aborto legal no 
SUS: Como acolher e garantir di-
reitos?’. A coordenação foi do grupo 
Observatório do SUS. Pesquisadores 
e especialistas presentes no evento 
apontaram as principais dificuldades 
das mulheres ao acessar o procedi-
mento no sistema público de saúde.
O encontro tem como referên-
cia a proposta do Projeto de Lei 
1904/2, que prevê autorização 
para abortos legais até 22 sema-
nas de gestação, mesmo em casos 
de violência sexual. Também au-
menta pena máxima para quem 
fizer o procedimento, igualando a 
interrupção da gravidez ao homicídio.
“Não existe estuprada que, por mal-
dade, vai levar a gestação até 22 se-
manas por que quer ver o feto nascer 
prematuro, sofrer, ir para a UTI e 
ficar sequelado. Não existe essa mal-
dade. Não atrasou porque foi culpa 
dela. Ela deixou chegar até esse ponto 
por causa do Estado brasileiro, que 

fechou todas as portas”, disse Olím-
pio Moraes, diretor médico da Uni-
versidade de Pernambuco (UPE).
Debora Diniz, antropóloga, profes-
sora da Universidade de Brasília e 
defensora dos direitos reprodutivos 
das mulheres, entende que a reper-
cussão do projeto de lei foi pior do 
que a esperada pelos grupos que a de-
fendiam. Por isso, segundo ela, o mo-
mento é de avançar na luta por uma 
justiça social reprodutiva, sem abdi-
car dos conhecimentos científicos.
“A questão do aborto, como outras 
em saúde pública, não é matéria de 
contra ou a favor. Não é matéria 
para confundir e não falarmos sobre 
ciência. As religiões têm que ser 
respeitadas, mas não são elas que 
determinam a vida pública e o bem 
comum. Que tal trazermos, a partir 
das semanas intensas de aprendizado 
sobre esse brutal projeto de lei, um 
exercício de reflexão e ponderação so-
bre como nós podemos falar e como 
devemos continuar o debate público 
sobre a urgência da descriminalização 
do aborto? Descriminalizar não é 
legalizar. Temos evidências sólidas 
que pode levar à redução do número 
de abortos”, defendeu Debora Diniz.

Elda Bussinguer, presidenta da 
Sociedade Brasileira de Bioética 
(SBB), disse que para além da pres-
são pelo cumprimento atual da 
lei, é preciso organizar uma reação 
pública da sociedade civil, por en-
tender que o projeto vai além de 
uma questão moral ou religiosa.
“Esse é um projeto de poder sobre os 
corpos femininos, de silenciamento 

das mulheres. De coisificação dos 
corpos femininos. Precisamos que-
brar o pacto de silêncio que mantém 
milhares de meninas espalhadas por 
esse país sendo violentadas todos 
os dias. Por seus pais, tios, irmãos, 
primos e mesmo religiosos, que 
rompem com todos os princípios que 
dizem defender e mantém mulheres 
violentadas e silenciadas”, disse Elda.

Pesquisadores apontam difi culdade de acesso ao aborto legal no SUS


